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SIMULADO – 101/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca da Constituição Federação julgue os 

itens. 

1. Normas constitucionais de eficácia 

limitada são aquelas que apresentam 

aplicabilidade indireta, mediata e 

reduzida, porque só incidem totalmente 

sobre esses interesses, após uma 

normatividade ulterior que lhes 

desenvolva a aplicabilidade.  

 

2. Segundo entendimento recente do 

Supremo Tribunal Federal, é 

imprescritível a ação de reparação de 

danos à Fazenda Pública decorrente de 

ilícito civil, conforme estabelece o art. 

37, § 5º da Constituição Federal.  

 

3. A Constituição Federal não admite que 

um brasileiro nato perca a nacionalidade 

brasileira.  

 

4. O poder constituinte derivado pode ser 

definido como o poder de modificar a 

Constituição Federal e, também, de 

elaborar Constituições estaduais. Esse 

poder é criado pelo poder constituinte 

originário, está previsto e regulado no 

texto da própria Constituição, conhece 

limitações constitucionais expressas e 

implícitas e, por isso, é passível de 

controle de constitucionalidade. 

 

5. É livre a associação profissional ou 

sindical, sendo permitida a criação de 

mais de uma organização sindical, em 

qualquer grau, representativa de 

categoria profissional ou econômica, na 

mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou 

empregadores interessados, não 

podendo ser inferior à área de um 

Município.  

 

6. É assegurada aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, bem como a 

órgãos da administração direta da 

União, participação no resultado da 

exploração de petróleo ou gás natural, 

de recursos hídricos para fins de geração 

de energia elétrica e de outros recursos 

minerais no respectivo território, 

plataforma continental, mar territorial 

ou zona econômica exclusiva, ou 

compensação financeira por essa 

exploração.  

 

7. O número de Deputados à Assembleia 

Legislativa corresponderá ao triplo da 

representação do Estado na Câmara dos 

Deputados e, atingido o número de 

trinta e seis, será acrescido de tantos 

quantos forem os Deputados Federais 

acima de doze.  

 

8. Segundo entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, as sociedades de 

economia mista prestadoras de serviço 

público de atuação própria do Estado e 

de natureza não concorrencial 

submetem-se ao regime de precatório. 

  

9. Compete à Justiça Militar estadual 

processar e julgar os militares dos 

Estados, nos crimes militares definidos 

em lei e as ações judiciais contra atos 

disciplinares militares, ressalvada a 

competência do júri quando a vítima for 

civil, cabendo ao tribunal competente 

decidir sobre a perda do posto e da 

patente dos oficiais e da graduação dos 

praças.  

 

10. A discussão e votação dos projetos de lei 

de iniciativa do Presidente da 

República, do Supremo Tribunal Federal 

e dos Tribunais Superiores terão início 

no Senado Federal.  

 

11. A Constituição Federal estabelece que 

desde a posse os membros do Congresso 

Nacional não poderão ser presos, salvo 
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em flagrante de crime inafiançável, 

caso em que os autos serão remetidos 

dentro de vinte e quatro horas à Casa 

respectiva, para que, pelo voto da 

maioria de seus membros, resolva sobre 

a prisão.  

 

12. As decisões definitivas de mérito, 

proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal, nas ações diretas de 

inconstitucionalidade e nas ações 

declaratórias de constitucionalidade 

produzirão eficácia contra todos e 

efeito vinculante, relativamente aos 

demais órgãos do Poder Judiciário e à 

administração pública direta e indireta, 

nas esferas federal, estadual e 

municipal.  

 

13. A Constituição Federal houve por limitar 

o poder de tributar da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, vedando, dentre outras 

hipóteses, a exigência ou o aumento de 

tributo sem prévia previsão legislativa, 

bem como a cobrança de tributos em 

relação a fatos geradores ocorridos 

antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado.  

 

14. Estabelecendo divisão de tributos entre 

os entes federativos, a Constituição 

Federal conferiu aos Municípios a 

instituição de imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana, 

permitindo sua progressividade em 

razão do valor do imóvel, bem como a 

diferenciação de alíquotas de acordo 

com a localização e o uso do imóvel.  

 

15. A Constituição Federal estabelece que 

os Procuradores-Gerais nos Estados 

somente poderão ser destituídos do 

cargo de chefe da instituição por 

sentença criminal transitada em 

julgado, com inafastável observância do 

contraditório e da ampla defesa. 

Havendo a destituição, será formada 

nova lista tríplice dentre integrantes da 

carreira, seguida de discricionária 

nomeação pelo Chefe do Poder 

Executivo, para mandato de dois anos, 

permitida uma recondução.  

 

16. Quanto à política urbana, dispôs a 

Constituição Federal que o instrumento 

básico da política de desenvolvimento e 

de expansão urbana é o plano diretor, 

que será obrigatório para cidades com 

mais de vinte mil habitantes.  

 

17. A Constituição Federal estabeleceu que 

a assistência à saúde é livre à iniciativa 

privada, sendo vedada, contudo, a 

destinação de recursos públicos para 

auxílios ou subvenções às instituições 

privadas com fins lucrativos.  

 

18. Dentre as vedações previstas pela 

Constituição Federal aos membros do 

Ministério Público, encontram-se a 

proibição do exercício de atividade 

político-partidária e do exercício de 

qualquer outra função pública, ainda 

que o membro se encontre em 

disponibilidade.  

 

19. Uma das funções institucionais previstas 

ao Ministério Público no texto 

constitucional federal é a de requisitar 

a instauração de inquérito policial, 

sendo exigida, contudo, em caso de 

requisição dirigida à autoridade policial, 

a prévia apresentação dos fundamentos 

jurídicos ao juízo criminal competente.  

 

20. A competência para apreciação e 

julgamento de processos relativos a 

crimes praticados por magistrado ou 

membro do Ministério Público dos 

Estados será sempre do respectivo 
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Tribunal de Justiça, respeitadas as 

instâncias recursais.  

 

21. São estáveis após três anos de efetivo 

exercício os servidores nomeados para 

cargo de provimento efetivo em virtude 

de concurso público. Os empregados 

públicos não fazem jus à referida 

estabilidade, salvo aqueles admitidos 

em período anterior ao advento da 

Emenda Constitucional n. 19/1998, 

razão pela qual prescinde de motivação 

a dispensa dos empregados de empresas 

públicas e sociedades de economia 

mista que prestam serviços públicos e 

que ingressaram após a referida 

emenda.  

 

22. Como agente normativo e regulador da 

atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de 

fiscalização, incentivo e planejamento, 

sendo este determinante tanto para o 

setor público quanto para o setor 

privado. 

 

23. O juízo de admissibilidade da acusação 

por crime de responsabilidade por parte 

do Presidente da República efetuar-se-á 

pela Câmara dos Deputados, que assim 

decretará mediante a aprovação de 2/3 

(dois terços) de seus membros. A partir 

desse momento, o Presidente ficará 

suspenso de suas funções pelo prazo 

máximo de cento e oitenta dias. 

 

24. De acordo com a Constituição Federal, 

compete ao Poder Público, nos termos 

da lei, organizar a seguridade social, 

com base nos seguintes objetivos: 

universalidade da cobertura e do 

atendimento; uniformidade e 

equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais; 

seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios e serviços; 

irredutibilidade do valor dos benefícios; 

equidade na forma de participação no 

custeio; diversidade da base de 

financiamento; caráter democrático e 

descentralizado da administração, 

mediante gestão tripartite, com 

participação dos trabalhadores, dos 

empregadores, e dos aposentados nos 

órgãos colegiados. 

Julgue os próximos itens, relativo ao 

controle de constitucionalidade e aos 

mecanismos de freios e contrapesos. 

25. Constatada a exorbitância de decreto do 

Poder Executivo em relação à lei objeto 

de sua regulamentação, poderá o 

respectivo parlamento sustar tal 

decreto, independentemente de haver 

ou não medida judicial que o autorize a 

tanto. 

 

26. Deferida medida cautelar pelo conselho 

especial de tribunal de justiça em ação 

direta de inconstitucionalidade estadual 

e, consequentemente, suspensa a 

eficácia da lei municipal assim 

impugnada, ficam as demais instâncias 

judiciais impedidas de aplicar a lei em 

questão nos processos de sua 

competência, valendo a mesma 

proibição ao tribunal de contas no 

respectivo ente federativo que, 

eventualmente, tenha sob sua 

responsabilidade feitos envolvendo o 

diploma suspenso. 

Julgue os itens seguintes, relativo ao Poder 

Judiciário, aos tribunais de contas (TCs) e à 

fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária.  

27. Como órgãos constitucionais de 

aplicação das leis e da CF, tanto o Poder 

Judiciário quanto os TCs não têm 

quaisquer funções como elaboradores 

de políticas públicas, razão pela qual a 
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otimização dos seus serviços depende da 

qualidade das leis que eles tiverem de 

aplicar. 

 

28. Os TCs podem, inclusive de ofício, 

realizar inspeções e auditorias em 

unidades administrativas do Poder 

Legislativo da respectiva esfera 

federativa, podendo, para tanto, 

fiscalizar gastos com vantagens pessoais 

dos parlamentares e mesmo com a 

chamada verba de gabinete. 

 

29. Ante a falta do repasse por parte do 

Poder Executivo estadual, na forma de 

duodécimos, dos recursos 

correspondentes às dotações 

orçamentárias garantidas ao tribunal de 

justiça local, este tem a prerrogativa 

constitucional de solicitar diretamente 

ao presidente da República a 

intervenção federal no estado-membro 

respectivo, com vistas a garantir o livre 

exercício do Poder Judiciário na 

correspondente unidade da Federação. 

 

30. Por figurar entre as garantias 

constitucionais da magistratura desde a 

reforma do Poder Judiciário mediante a 

promulgação da Emenda Constitucional 

n.º 45/2004, o auxílio moradia 

assegurado aos magistrados constitui 

parcela insuscetível de fiscalização e 

controle, no caso concreto, quanto aos 

critérios de seu pagamento, sendo sua 

apreciação vedada com base no 

princípio constitucional da moralidade 

administrativa. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 E 

04 C 

05 E 

06 C 

07 C 

08 C 

09 C 

10 E 

11 E 

12 C 

13 C 

14 C 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 E 

20 E 

21 E 

22 E 

23 E 

24 E 

25 C 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 E 
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